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 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 12640/2013
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 

atual, estabelece, no n.º 1 do seu artigo 27.º, que os cargos dirigentes 
podem ser exercidos em regime de substituição nos casos de ausência 
ou impedimento do respetivo titular;

Considerando que no mapa de pessoal do INFARMED, I. P. se encon-
tra vago o lugar de Diretor da Unidade de Inspeção, cargo de Dirigente 
Intermédio de 2.º grau;

Considerando a deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED, 
I. P., de 18 de julho de 2013;

Nomeio, em regime de substituição e por urgente conveniência de 
serviço, ao abrigo do disposto conjugadamente nos artigos 20.º e 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, o Licenciado Luís Henrique Aleluia 
Sande e Silva, pertencente ao mapa de pessoal do INFARMED, I. P., que 
reúne os requisitos legais e é detentor de aptidão técnica para o exercício 
das funções, com efeitos a 1 de agosto de 2013.

11 de setembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Eurico Castro Alves.

Nota Curricular
Nome: Luís Henrique Aleluia Sande e Silva
Data de Nascimento: 21 de abril de 1978
Habilitações Académicas: Licenciatura em Direito (1996 -2001), Uni-

versidade Autónoma de Lisboa (UAL); Pós -Graduação em Ciências 
Jurídico -Administrativas (2003 -2004), Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa; Pós -Graduação em Legística e Ciência da Legislação 
(2005), Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; Pós -Graduação 
em Direito Sancionatório das Autoridades Reguladoras (2007 -2008), 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Atividade Profissional:
Desde 2002 até à presente data — Integra a atual Direção de Inspeção 

e Licenciamentos — Funções de Inspeção às diversas entidades interve-
nientes no circuito do medicamento e produtos de saúde; integrou o júri 
de concursos públicos para abertura de novas farmácias; prestou asses-
soria jurídica a concursos públicos para instalação de novas farmácias e 
postos farmacêuticos; exerceu funções no licenciamento de farmácias; 
exerceu funções na instrução de processos de contraordenação social 
e outras decisões sancionatórias; participou em operações conjuntas 
com diversas entidades; participou como orador em sessões internas e 
externas; foi nomeado coordenador de grupos de trabalho constituídos 
pelo Conselho Diretivo do INFARMED, I. P.

Desde 2008 até à presente data — Nomeado pelo Conselho Diretivo 
do INFARMED, I. P. como representante no Conselho Nacional de Anti-
dopagem (CNAD), atualmente órgão dependente da ADOP (Autoridade 
de Antidopagem de Portugal).

2012 — Nomeado Presidente de Júri de procedimentos concursais 
para preenchimento de diversos postos de trabalho.

2010-2011 — Nomeado pelo Conselho Diretivo do INFARMED, I. P. 
Gestor da Qualidade da Direção de Inspeção e Licenciamentos — Res-
ponsável pela gestão da qualidade da direção, acompanhando auditorias 
internas e externas.

2001 — Ingresso no INFARMED, I. P. — Assessoria ao Conselho 
de Administração.

Formação Profissional Relevante:
Curso SIADAP — INA; Curso de formação “Auditor coordenador em 

sistemas de gestão da qualidade” — Chartered Quality Institute, Londres; 
Curso de Legislação Farmacêutica e Administração — Universidade de 
Strathclyde/David Begg Associates, Londres; Boas Práticas de Fabrico de 
Medicamentos — IPT, Londres; Direito do Consumo — DECO; Direito 
Europeu da Concorrência — UAL; Contencioso Comunitário — UAL.

Lisboa, 13 de agosto de 2013.
207295252 

 Deliberação n.º 1857/2013
O regime jurídico das farmácias de oficina está consagrado no Decreto-

-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto.
O mesmo diploma atribui ao INFARMED — Autoridade Nacional do 

Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), competên-
cia específica para regulamentar algumas das matérias nele estabelecidas, 
como é o caso do regime do concurso e dos requisitos de funcionamento 
dos postos farmacêuticos móveis, prevista no n.º 5 artigo 44.º do citado 
decreto -lei, que devem ser definidas através de regulamento a publicar 
no Diário da República.

A referida matéria foi regulamentada no anexo à Deliberação 
n.º 1476/2013, de 12 de junho, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 136, de 17 de julho de 2013.

No entanto, a atual conjuntura em matéria de assistência farmacêutica 
tem vindo a suscitar necessidades de caráter urgente e que não se com-
padecem com a tramitação prevista para o concurso. Por isso, cria -se 
um procedimento urgente, da exclusiva iniciativa do INFARMED, I. P., 
para abertura de postos farmacêuticos móveis quando esta necessidade 
decorra do recente encerramento de uma farmácia.

Assim, ao abrigo do n.º 5 artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 307/2007, de 31 
de agosto, bem como do n.º 6 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, 
de 24 de fevereiro, o Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., delibera 
o seguinte:

1 — O regime do concurso e os requisitos de funcionamento dos 
postos farmacêuticos móveis são os que constam do Anexo à presente 
Deliberação, que dela faz parte integrante.

2 — A presente Deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República, e é apenas aplicável aos novos 
pedidos de pedidos de abertura de postos farmacêuticos móveis, salvo 
o disposto no número seguinte.

3 — A contagem do período de validade das autorizações de funcio-
namento de postos farmacêuticos móveis, incluindo os que resultaram 
da transformação de postos de medicamentos, obedece ao preceituado 
no regulamento ora aprovado.

4 — Publique -se no Diário da República.
26/09/2013. — O Conselho Diretivo: Eurico Castro Alves, presiden-

te — Hélder Mota Filipe, vice -presidente — Paula Dias de Almeida, vogal.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 da Deliberação n.º ____/2013)

SECÇÃO I

Disposições gerais
Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece o regime de consurso e os requi-
sitos de funcionamento dos postos farmacêuticos móveis.

Artigo 2.º
Definição

Para efeitos do presente despacho, considera -se «posto farmacêutico 
móvel», adiante designado «posto», o estabelecimento destinado à 
dispensa ao público de medicamentos, a cargo de um farmacêutico e 
dependente de uma farmácia em cujo alvará se encontra averbado.

Artigo 3.º
Regras gerais

1 — Podem ser instalados postos, dependentes de farmácia do mesmo 
município ou de municípios limítrofes, nos locais onde não exista farmá-
cia ou posto farmacêutico móvel a menos de 2 km em linha reta.

2 — Cada farmácia não pode ter mais de quatro postos farmacêuticos 
móveis averbados no seu alvará.

Artigo 4.º
Instalações

1 — Os postos podem ter instalações permanentes ou eventuais, as 
quais, em ambos os casos, deverão garantir a qualidade do ato farma-
cêutico no respeito pelas boas práticas de farmácia.

2 — Consideram -se instalações permanentes as que se encontrem 
exclusivamente afetas à atividade do posto.

3 — São consideradas instalações eventuais as que sejam exclusi-
vamente afetas à prestação da assistência farmacêutica às populações 
durante o período de funcionamento do posto.

4 — Sem prejuízo da responsabilidade do diretor técnico da farmácia, 
o funcionamento do posto fica obrigatoriamente a cargo de um farma-
cêutico, que nele exerce as competências definidas no n.º 6 do artigo 
seguinte, dispensando -se a sua presença permanente se o posto funcionar 
menos de dez horas semanais.

5 — No caso previsto na parte final do número anterior, a responsabi-
lidade pelo posto pode ser acumulada pelo diretor técnico da farmácia.

Artigo 5.º
Autorizações

1 — A instalação do posto depende de autorização do INFARMED, I. P., 
a conceder nos termos deste regulamento.
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2 — A abertura ao público depende da concessão pelo INFARMED, I. P., 
da autorização de funcionamento do posto, precedida de vistoria, e de 
averbamento no alvará da farmácia de que depende.

3 — O período de funcionamento e o farmacêutico responsável pelo 
posto são autorizados pelo INFARMED, I. P., e constam da autorização 
de funcionamento.

Artigo 6.º
Funcionamento

1 — O período de funcionamento do posto, bem como a identifi-
cação do farmacêutico responsável e da farmácia de que depende o 
posto, são devidamente afixados em tabuleta colocada à entrada das 
suas instalações.

2 — As tabuletas, carimbos, rótulo, requisições e todos os demais 
documentos usados no posto contêm obrigatoriamente a identificação 
do farmacêutico responsável e da farmácia de que aquele depende.

3 — No posto só é permitida a dispensa de produtos de saúde e de 
medicamentos.

4 — As substâncias controladas vendidas no posto são objeto de 
registo e escrituração autónoma relativamente à farmácia de que de-
pende, podendo ser objeto de registo informático mediante autorização 
do INFARMED, I. P.

5 — No posto é permitida a existência de um stock permanente de 
medicamentos e de produtos de saúde na medida do necessário à garantia 
das necessidades das populações.

6 — Compete ao farmacêutico responsável garantir, de acordo com 
as boas práticas de farmácia, a adequação das condições de conservação 
dos medicamentos e produtos de saúde, quer no seu transporte de e para 
o posto quer no próprio posto, devendo disso ter evidência e apresentá -la 
sempre que solicitado pelo INFARMED, I. P.

Artigo 7.º
Alterações aos postos farmacêuticos móveis autorizados

As obras de remodelação ou ampliação e a transferência provisória 
dos postos por motivos de obras dependem de prévia autorização do 
Conselho Diretivo do INFARMED, I. P.

Artigo 8.º
Duração da autorização de funcionamento

1 — A autorização de funcionamento caduca quando para o local 
vier a ser deferida a instalação de farmácia ou quando reabra ao pú-
blico a farmácia encerrada temporariamente, a que se refere o n.º 2 do 
artigo 13.º

2 — Por deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., a 
autorização de funcionamento poderá ser cancelada a todo o tempo, caso 
se verifique que o posto não assegura convenientemente a assistência 
farmacêutica ou não cumpre as condições de funcionamento com que 
foi autorizado.

3 — Sem prejuízo do estabelecido nos números anteriores, a auto-
rização de funcionamento do posto é concedida pelo prazo de cinco 
anos, contados da sua notificação ao requerente, renovável por igual 
período.

4 — O cancelamento da autorização impede a candidatura à instalação 
de novo posto naquele ou noutro local pelo período de cinco anos.

5 — O proprietário de um posto cuja autorização haja caducado por 
motivo de reabertura de farmácia encerrada temporariamente, tem direito 
de preferência na instalação de um posto cuja autorização de instalação 
venha, nos termos deste regulamento, a ser deliberada no prazo de 
dois anos contados dessa caducidade para o mesmo município ou para 
qualquer dos municípios limítrofes.

SECÇÃO II

Dos procedimentos

DIVISÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º
Deliberações

1 — Estão sujeitos a deliberação do Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., o pedido ou proposta de autorização de instalação e 
a autorização de funcionamento do posto.

2 — As deliberações referidas no número anterior são publica-
das na 2.ª série do Diário da República e na página eletrónica do 
INFARMED, I. P., sem prejuízo da respetiva notificação ao reque-
rente.

Artigo 10.º

Tipos de procedimento

Os tipos de procedimento para instalação de um posto são os se-
guintes:

a) Procedimento regra;
b) Procedimento urgente.

DIVISÃO II

Do procedimento regra

Artigo 11.º

Procedimento

1 — O procedimento com vista à autorização da instalação de um 
posto inicia -se mediante requerimento dos interessados, ou proposta 
das administrações regionais de saúde ou das autarquias locais, dirigido 
ao Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., bem como por iniciativa 
deste Instituto.

2 — Caso exista interesse público na abertura do posto, o 
INFARMED, I. P., fará publicar um aviso na 2.ª série do Diário da 
República, podendo as farmácias do mesmo município ou dos muni-
cípios limítrofes candidatar -se à instalação de posto no mesmo local, 
mediante requerimento a apresentar no prazo de 15 dias úteis após 
aquela publicação.

3 — Sem prejuízo dos elementos adicionais considerados necessários 
pelo INFARMED, I. P., o pedido referido no n.º 1, ou o requerimento 
referido no número anterior, deve ser instruído com os seguintes do-
cumentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a instalação 
do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias, outros postos 
farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centro de saúde, extensão 
ou estabelecimento hospitalar mais próximos até um raio de 2 km em 
redor do local proposto, contado em linha reta;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposto às farmácias, 
postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde, 
extensões ou estabelecimentos hospitalares mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações de onde resulte 
a sua adequação ao fim a que se destina, quer em termos de áreas 
quer em termos das soluções propostas, de modo a assegurar -se uma 
assistência farmacêutica de qualidade no quadro das boas práticas 
de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equivalente 
que legitime a utilização da instalação por parte do requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal competente, 
quando exigível.

4 — Quando tenha havido mais de um candidato à instalação de postos 
para o mesmo local ou para locais situados a menos de 2 km em linha 
reta entre si, terá direito a instalar o posto o proprietário da farmácia 
com menor número de postos averbados no alvará.

5 — Em caso de igualdade de número de postos averbados, o 
INFARMED, I. P., realizará um sorteio entre os candidatos nessas 
condições, devendo informá -los da data, hora e lugar onde o mesmo 
terá lugar.

6 — A vistoria deve ser acompanhada do pedido de registo do farma-
cêutico a cargo de quem fica o posto ou «farmacêutico responsável», 
nos termos do artigo seguinte.

7 — A autorização de instalação caduca, caso não seja requerida a 
vistoria do posto no prazo de dois meses a contar da sua notificação 
ao requerente, salvo se o incumprimento do prazo for imputável ao 
INFARMED, I. P.

8 — Caso se comprove pela vistoria que o posto obedece ao es-
tabelecido neste regulamento, é submetida ao Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., proposta de autorização de funcionamento.

9 — O Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., delibera sobre a 
autorização de funcionamento no prazo de 30 dias úteis após a reali-
zação da vistoria.
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Artigo 12.º

Inscrição do farmacêutico responsável

O pedido de inscrição do farmacêutico responsável pelo posto, quando 
exigível, é formulado pelo diretor técnico da farmácia de que o posto 
ficará dependente e instruído com os seguintes elementos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carteira profissional;
d) Declaração de aceitação do cargo e de inexistência de incompa-

tibilidades.

DIVISÃO III

Do procedimento urgente

Artigo 13.º

Admissibilidade

1 — A iniciativa do procedimento urgente cabe apenas ao Conselho 
Diretivo do INFARMED, I. P., e deve assentar em razões de proteção 
da saúde pública e de necessidade urgente de assistência farmacêutica 
às populações, devidamente fundamentadas.

2 — O procedimento referido no número anterior apenas é admis-
sível no caso de encerramento, temporário ou definitivo, de farmácia 
a menos de 2 km do local para onde se pretende a instalação do posto, 
ocorrido há menos de um mês, à data da deliberação de instauração do 
procedimento.

Artigo 14.º

Procedimento

1 — Verificados os requisitos previstos no artigo anterior, o 
INFARMED, I. P., fará publicar um aviso na 2.ª série do Diário da 
República, podendo as farmácias do mesmo município ou dos muni-
cípios limítrofes candidatar -se à instalação de posto no mesmo local, 
mediante requerimento a apresentar no prazo de 10 dias úteis após 
aquela publicação.

2 — Sem prejuízo dos elementos adicionais considerados necessá-
rios pelo INFARMED, I. P., o requerimento referido no n.º 1 deve ser 
instruído com os seguintes documentos:

a) Planta topográfica indicando o local onde se pretende a instalação 
do posto farmacêutico móvel, bem como as farmácias, outros postos 
farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centro de saúde, extensão 
ou estabelecimento hospitalar mais próximos até um raio de 2 km em 
redor do local proposto, contado em linha reta;

b) Certidão camarária das distâncias do local proposto às farmácias, 
postos farmacêuticos móveis ou de medicamentos, centros de saúde, 
extensões ou estabelecimentos hospitalares mais próximos;

c) Planta e memória descritiva das instalações de onde resulte 
a sua adequação ao fim a que se destina, quer em termos de áreas 
quer em termos das soluções propostas, de modo a assegurar -se uma 
assistência farmacêutica de qualidade no quadro das boas práticas 
de farmácia;

d) Contrato, declaração, autorização ou outro documento equivalente 
que legitime a utilização da instalação por parte do requerente;

e) Licença de utilização emitida pela câmara municipal competente, 
quando exigível.

4 — É aplicável o disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 11.º e no artigo 12.º
5 — A autorização de instalação caduca, caso não seja requerida a 

vistoria do posto no prazo de 15 dias úteis a contar da sua notificação 
ao requerente, salvo se o incumprimento do prazo for imputável ao 
INFARMED, I. P.

6 — Caso se comprove pela vistoria que o posto obedece ao es-
tabelecido neste regulamento, é submetida ao Conselho Diretivo do 
INFARMED, I. P., proposta de autorização de funcionamento.

7 — O Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., delibera sobre a 
autorização de funcionamento no prazo de 5 dias úteis após a realização 
da vistoria.
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 Despacho (extrato) n.º 13153/2013
Por despacho de 25 de junho de 2013 do Conselho Diretivo, deste 

Instituto:
Carla Sofia Lopes Marques Guiomar, assessora da carreira dos téc-

nicos superiores de saúde, ramo de nutrição, do mapa de pessoal deste 
Instituto — concedida a equiparação a bolseiro fora do país, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto, em conjugação com o 
disposto no n.º 2 do artigo 1.º e com os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei 
n.º 272/88, de 3 de agosto, pelo período de 1 ano, a contar de 7 de 
outubro de 2013.

3 de outubro de 2013. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

207298639 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 13154/2013
Através do Despacho n.º 11911/2009 (2.ª série), de 18 de maio, foi 

registada a criação do curso de especialização tecnológica em Cuidados 
Veterinários na Escola Superior Agrária de Ponte de Lima do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo e autorizado o seu funcionamento a 
partir do ano letivo de 2008 -2009.

Através do Despacho n.º 12594/2010 (2.ª série), de 4 de agosto, foi 
registada a criação de uma turma para funcionar nas instalações da Casa 
Escola Agrícola Campo Verde.

Através do Despacho n.º 8157/2011 (2.ª série), de 8 de junho, foi 
registada a criação de uma turma para funcionar nas instalações da 
Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco 
de Canaveses.

Solicitou, entretanto, o Instituto Politécnico de Viana do Castelo, o 
registo da alteração do plano de formação e das áreas disciplinares em 
que o candidato deve ter obrigatoriamente aprovação para os efeitos 
previstos no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.

Assim:
Apreciado o pedido nos termos do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 

de maio;
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio:
Determino:
Os n.os 6 e 7 do anexo ao Despacho n.º 11911/2009 (2.ª série), de 18 

de maio, alterado pelo Despacho n.º 12594/2010 (2.ª série), de 4 de 
agosto, e pelo Despacho n.º 8157/2011 (2.ª série), de 8 de junho, que 
registou a criação do curso de especialização tecnológica em Cuidados 
Veterinários na Escola Superior Agrária de Ponte de Lima do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, passam a ter a redação constante do 
anexo ao presente despacho.

26 de setembro de 2013. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor Vítor 
Magriço.

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Despacho n.º 13152/2013
Por despacho de 2013 -09 -26 do Exmo. Senhor Presidente do INSA, 

IP, Prof. Doutor José Pereira Miguel, torna -se público que, nos termos 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com 
o n.º 2 do artigo 73.º, o artigo 75.º e alínea c) do n.º 2 do artigo 76.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, as trabalhadoras abaixo indicadas, 
concluíram com sucesso, o período experimental na categoria de técnico 
de 2.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão 
de análises clínicas e de saúde pública na sequência da celebração com 
este Instituto, de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado:

Ana Cristina Fernandes Rosa Bento — 18 valores
Sílvia Martins Marcos — 18 valores

3 de outubro de 2013. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.
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